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			PREFÁCIO


			O federalismo tornou-se uma das principais formas de organização político-administrativa do Estado no mundo contemporâneo. Tornou-se ainda uma das bases fundamentais de sustentação de democracias constitucionais robustas e estáveis ao instituir a separação vertical de poderes, promovendo o equilíbrio entre autonomia e interdependência entre entes federativos dentro de um determinado território. Contudo, em matéria ambiental, no Brasil, esse equilíbrio é continuamente problematizado e desafiado por conflitos de competência, por conflitos entre entes federativos.


			Em Federalismo cooperativo ambiental e conflito de competência, Mozart Leite de Oliveira Júnior analisa com rigor e profundidade os problemas institucionais e hermenêuticos do desenho constitucional de competências legislativas e administrativas em matéria ambiental e enfrenta, minuciosa e exaustivamente, o controverso e complexo tema do licenciamento ambiental. Para o êxito da empreitada, além da refinada qualificação intelectual e metodológica no manuseio de conceitos e do sistema de fontes do Direito, Mozart serve-se da experiência acumulada como integrante da advocacia pública da União.


			A defesa, a preservação e a proteção do meio ambiente é tarefa constitucional de todos os entes que compõem a República Federativa do Brasil. Essa foi uma decisão fundamental do Poder Constituinte Originário que instituiu a Constituição de 1988. E o desenho da repartição das competências legislativas e especialmente das competências administrativas colocou a questão ambiental como um dos temas centrais do federalismo cooperativo. No Brasil, o uso do conceito de federalismo cooperativo ambiental está plenamente justificado no plano jurídico-constitucional com relevante repercussão nos campos legislativo, administrativo e, por conta dos conflitos de competências, judicial. 


			O tema do licenciamento ambiental está no centro do federalismo cooperativo brasileiro. As inúmeras questões institucionais, teóricas e interpretativas controversas sobre o licenciamento ambiental postas desde o início da vigência da atual Constituição Federal, expostas e analisadas com maestria por Mozart, evidenciam que o projeto de um federalismo cooperativo ambiental ainda carece de um desenvolvimento resolutivo satisfatório. 


			Um estudo analítico e sistemático sobre o licenciamento ambiental no contexto do federalismo cooperativo, como o realizado por Mozart, contribui para identificar os impasses e os desafios da defesa, preservação e proteção do meio ambiente na perspectiva de um desenvolvimento social, econômico e ambientalmente sustentável, equilibrado e justo. O licenciamento ambiental é necessário e estratégico para a prevenção e para o controle de impactos ambientais; a conciliação entre desenvolvimento econômico e sustentabilidade; a segurança jurídica para os empreendimentos; a participação social e a transparência; e ao cumprimento de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 


			Por fim, quis a fortuna, da qual falava Nicolau Maquiavel, que esta obra de Mozart viesse a público em uma conjuntura de intensos e acalorados debates no Congresso Nacional e na sociedade civil sobre proposta de nova regulação do licenciamento ambiental. Isso torna ainda mais útil e oportuno o livro de Mozart. 


			Caxias do Sul, inverno de 2025.


			Wilson Antônio Steinmetz


			Doutor em Direito e mestre em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Docente do Programa de Pós-Graduação em Direito (Doutorado e Mestrado Acadêmicos) da Universidade de Caxias do Sul. 
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			INTRODUÇÃO


			A Constituição Federal de 1988 (CF/88) reformulou o pacto social até então vigente instituindo o Estado social-democrático. Nela, foi reconhecido o direito de todos ao meio ambiente equilibrado como bem essencial à sadia qualidade de vida, ao mesmo tempo em que se impôs um dever, tanto à coletividade como ao próprio poder público, de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 


			A defesa do meio ambiente também deve nortear a ordem econômica que se funda na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, com o objetivo de assegurar a existência digna. A dignidade da pessoa humana também se constitui em um dos fundamentos do Estado democrático de direito, dando suporte a todos os demais princípios e regras do ordenamento jurídico. Na dimensão social da dignidade da pessoa humana se encontra sua dimensão ecológica. Nesse entrelaçamento de regras e princípios, de tensão entre direitos sociais e econômicos, o princípio do desenvolvimento sustentável busca compatibilizar desenvolvimento econômico-social e a preservação ambiental a fim de proporcionar qualidade de vida. 


			A Constituição, ao incumbir o poder público e a coletividade no dever de defender e preservar o meio ambiente, está, na verdade, determinando que o Estado utilize seu aparato para criar instrumentos para tornar efetiva tal proteção, submetendo a coletividade a esse modo de agir. Nesse contexto, o licenciamento ambiental é instrumento da política nacional do meio ambiente por meio do qual o Estado preventivamente analisará a viabilidade de determinado empreendimento de modo a compatibilizar o exercício da atividade econômica e a preservação do equilíbrio ambiental aplicando, efetivamente, o princípio do desenvolvimento sustentável. 


			O licenciamento ambiental também é um processo administrativo por meio do qual o Estado efetivará o controle da atividade econômica de modo a autorizá-la, sob determinadas condições, com a outorga da respectiva licença ao empreendedor que se utilizar dos recursos naturais em seu processo de produção. Uma vez expedida a licença, competirá também ao ente público verificar a adequação do empreendimento pelo período em que está autorizada e nas condições estabelecidas.


			A CF/88, seguindo a tradição das constituições republicanas anteriores, manteve o modelo de Estado federal. Inovou com a inclusão do município como ente federativo autônomo, redesenhando a organização político-administrativa da Federação brasileira que passou a compreender União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, todos autônomos e independentes entre si. Ao regular o pacto federativo, a CF/88 estabeleceu competências legislativas exclusivas, privativas e concorrentes de maneira harmônica, ao mesmo tempo em que inovou com a previsão da competência comum material ou executiva de modo a instituir o princípio do federalismo cooperativo.


			No âmbito da competência legislativa ambiental, todos os entes, sob uma ótica de verticalização, serão chamados a atuar na promoção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, cabendo, de um lado, à União, a edição de normas gerais em sede de competência concorrente, sem descuidar-se do exercício da competência suplementar, e própria no âmbito da competência legislativa de cada ente federal. É possível verificar que a repartição de competências legislativas foi claramente definida pela Carta Política, atendendo à conformação do princípio da predominância do interesse.


			No âmbito do federalismo cooperativo, previu a CF/88 a competência comum, material ou executiva incumbindo a todos os entes federativos (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios) a tarefa de proteger o meio ambiente e combater a poluição, bem como preservar as florestas, a fauna e a flora, instituindo a feição ecológica do princípio em questão. É nessa órbita que se situa o poder de polícia preventiva pelo licenciamento ambiental, por meio do qual os entes federativos, de maneira descentralizada, procederão à avaliação da possibilidade do exercício da atividade econômica de modo a compatibilizá-la com o dever de proteção ambiental e autorizando-a sob determinadas condições. O dever de proteção ambiental não se encerra com a outorga da licença, mas se prolonga no tempo em que perdurar a atividade econômica.


			Esse dever comum de proteção ambiental a que se incumbiu todos os entes federativos não atendeu a qualquer verticalização, a exemplo do que ocorreu com a repartição de competências legislativas. Ainda que se pudesse inferir que a cada ente competia efetivar a proteção ambiental em sua respectiva órbita, tal situação, além de não atender ao viés de cooperação instituído pela CF/88, não era certeza de ausência de sobreposição de atuação. Também estava claro que o texto constitucional não oferecia um critério definitivo de delimitação dessa competência material de proteção ambiental, ou seja, onde começava e onde terminava a competência material de cada ente federativo. Entretanto, indicava que esse caminho ainda precisaria ser aprofundado. Em razão dessa situação, o próprio texto constitucional cometeu ao legislador complementar a tarefa de fixar normas para instituir a cooperação entre os entes federativos, a fim de assegurar o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.


			Ocorre que o legislador complementar demorou mais de 23 anos para editar a respectiva Lei Complementar. Nesse interregno, da vigência da CF/88 até a edição da Lei Complementar 140/2011, a gestão administrativa-ambiental do país foi testemunha de inúmeros conflitos entre os entes federativos. A ausência de regras claras que estabelecesse a competência ou o exercício do poder de polícia preventivo para o licenciamento ambiental por todos os entes, bem como do exercício do poder de polícia repressivo, com a aplicação de auto de infração ao empreendedor que descumpriu as condições e limites para que a atividade econômica pudesse ser desempenhada, provocou a equivocada percepção de que todos os entes eram competentes para tudo, resultando em uma infinidade de ações administrativas sem coordenação, além de uma infinidade de conflitos administrativo-ambientais.


			A fim de orientar a condução das competências para o exercício da competência ambiental para o licenciamento, foi editada a Resolução 237/1997 pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), órgão criado pela Lei 6.938/1981. Nela, foi delimitada a competência de cada ente federativo para o licenciamento ambiental. Não tardou para que surgissem questionamentos quanto à possibilidade de o ato normativo estabelecer critérios de competência, muito embora o interesse de sua edição se destinasse a solver os constantes conflitos quanto à competência para o licenciamento ambiental.


			Em 1998 foi editada a Lei 9.605, que dispôs sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente, seguida do Decreto 3.719/1999, atualmente revogado pelo Decreto 6.514/2008, que dispôs sobre as sanções administrativas em razão de atividade lesiva ao meio ambiente. A partir da vigência desses diplomas legais, as condutas lesivas ao meio ambiente, além serem reprimidas por normas de cunho penal, podiam ser objeto de sanções administrativas, infringindo aos empreendedores que degradassem o meio ambiente auto de infração que, uma vez homologado, resultava na obrigação ao pagamento de altos valores a título de multas ambientais.


			A partir da competência atribuída a todos os entes federativos para promover o licenciamento ambiental e para aplicar auto de infração, acirraram-se os conflitos entre os entes federativos. A ausência do licenciamento ambiental perante o órgão incompetente não era escusa para o empreendedor que se utilizava de recursos ambientais em seu processo produtivo, sujeito agora às penalidades da lei e do regulamento. O receio de sofrer qualquer penalidade foi o mote de muitos empreendedores formularem pedidos de licenciamento perante mais de um ente federativo, provocando a sobreposição de ações administrativas de órgãos ambientais diversos sobre o mesmo empreendimento. Mesmo que formulado o pedido de licenciamento ambiental perante o órgão competente com a outorga da respectiva licença, não era impedimento para que outro ente federativo procedesse à fiscalização e, no exercício do poder de polícia repressivo, autuasse o empreendimento, no caso de degradação ambiental. 


			Tais conflitos foram parar nos tribunais brasileiros que passaram a decidir, a partir das normas existentes, sobre a competência dos entes federativos para o licenciamento ambiental, a fiscalização e as aplicações de sanções administrativas. A situação perdurou até a edição da Lei Complementar 140/2011, que redefiniu a competência de cada ente federativo para o licenciamento ambiental, a fiscalização, a aplicação de sanções administrativas, além de estabelecer um rol de ações administrativas para cada ente em nível de cooperação institucional.


			A presente obra procura, a partir do pacto federativo estabelecido na CF/88, oferecer um estudo sobre a competência atribuída a todos os entes federativos na tarefa de proteger o meio ambiente vertido na definição da competência dos diversos entes federativos para o licenciamento ambiental, a fiscalização e a possibilidade de aplicação de sanções. Para a compreensão integral do tema, será realizada uma sistematização do assunto abordando-se as normas jurídicas relativas ao licenciamento ambiental, à fiscalização e à aplicação de auto de infração, desde antes da CF/88, passando pela Resolução Conama 237/1997 até a edição da Lei Complementar 140/2011 e seu novo regramento. 


			A pesquisa que deu origem ao presente livro foi desenvolvida a partir da análise das fontes do Direito, como leis, atos normativos, acórdãos e doutrina, demonstrando o seu corte analítico-qualitativo. Como escopo específico buscaremos identificar e analisar os pontos de conflitos que não foram solucionados pelas normas existentes ao longo de 23 anos de espera pela Lei Complementar. 


			A Lei Complementar 140/2011 redefiniu as competências dos diversos entes federativos para o licenciamento ambiental, além de prever instrumentos de cooperação para a execução da proteção ambiental. Ela representa um novo marco no âmbito da repartição das competências para o licenciamento ambiental dos diversos entes federativos com o objetivo de concretizar o princípio do federalismo cooperativo ambiental, demonstrando um novo caminho a ser percorrido para a solução ou redução dos conflitos ambientais. 


			A exposição do tema será dividida em quatro capítulos. No primeiro, tratar-se-á dos contornos do federalismo brasileiro; no segundo, do licenciamento ambiental como instrumento para a promoção do desenvolvimento econômico; no terceiro, das questões conexas à competência do licenciamento ambiental e, no quarto, dos instrumentos de cooperação ambiental.


		




		

			1 


			FEDERALISMO BRASILEIRO: CONTORNOS CONSTITUCIONAIS


			A partir dos objetivos traçados para o presente trabalho na identificação dos pontos de tensão ou conflito para o exercício da competência comum dos diversos entes federativos em matéria ambiental, em especial quanto à competência para o licenciamento e a fiscalização conforme a Lei Complementar 140, de 08 de dezembro de 2011, editada com a finalidade de fixar a cooperação entre União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, mostra-se imperioso, previamente, o estudo do federalismo brasileiro. Neste capítulo, abordaremos a delimitação do conceito de federalismo; o federalismo e a evolução do Estado brasileiro; a repartição de competências na Constituição de 1988 e o federalismo cooperativo ambiental.


			1.1 DELIMITAÇÃO DO CONCEITO DE FEDERALISMO


			Entre as formas de Estado, tem-se o Estado federal. O Estado unitário e a confederação, ao lado do Estado federal, compõem a tipologia das formas de Estado. A confederação hoje é uma referência histórica encontrada na experiência da Confederação Norte-Americana, Alemã e Suíça. O Estado Unitário, ainda presente em alguns países, encontra-se em constante atualização do seu modelo diante da necessidade de descentralização para alcançar formas de regionalismo1. No presente capítulo, como ponto de partida para o estudo do federalismo, entendemos que é necessária a compreensão e distinção dos termos “federalismo” e “federação”, que, embora interligados, possuem significados que não se confundem.


			A expressão “federalismo” designa um substantivo, ou seja, revela uma dimensão da Teoria do Estado indicando as generalidades do sistema federal, suas ideias, valores, concepções de mundo, pontos de consenso e os diversos aspectos de um Estado estruturado federativamente que expressam uma filosofia de diversidade na unidade2. Já federação é a denominação de um Estado singular e complexo3 em termos de estrutura, cujas bases são instituídas pela respectiva Constituição de maneira rigorosa como pressuposto de validade. A palavra “federação” também é utilizada para designar a divisão política e territorial de poder em seus aspectos políticos, jurídicos e econômicos4. Nessa palavra há adjetivação de um determinado universo político territorial e revela-se uma aplicação concreta do federalismo representada pelos arranjos institucionais que permite o convívio de unidades autônomas e a coexistência de um governo central5.


			Embora a palavra “federalismo” remonte à expressão latina “foedus”6 ou “foedus-eri”7, representando a aliança ou o pacto de natureza militar e política de ajuda mútua entre o Império Romano e os diversos povos, sua origem moderna é atrelada à independência dos Estados Unidos. Federalismo está associado a um tipo de comportamento ou vocação federal, a relação de cada ente estatal e o todo, identificando princípios que são comungados em determinada sociedade, com base na ideia de diversidade na unidade. Tal distinção não afasta a íntima relação entre os conceitos, sendo o arranjo político em que dois ou mais entes dotados de autonomia e autogoverno dividem o poder no mesmo espaço territorial e político, expressando um Estado por múltiplos governos ou camadas, cada qual com suas competências próprias8.


			A partir da escolha pela federação ou pelo Estado federal, como forma de Estado, compreendida como a organização/divisão de poder em mais de uma órbita estatal, objetiva-se o desenvolvimento do federalismo no sentido de equilibrar e preservar a diversidade e a pluralidade na unidade9 10, igualdade e diferença, o centralismo e a descentralização, a autonomia e a coordenação, os poderes centrais e os poderes periféricos, sendo que todas essas premissas estão vinculadas a uma distribuição espacial de poder11. Por outro lado, acrescenta-se a adoção de federalismo enquanto princípio de organização do ordenamento estatal, as possibilidades que ele encerra e como ele deve ser conformado para que possa se desdobrar12.


			O federalismo compreende a descentralização do poder político em múltiplos centros de decisão, mas não se resume a isso. Nele se estabelecem diferentes entes e níveis de governos autônomos que se relacionam entre si. Nas palavras de Horta, a organização do Estado federal é tarefa de laboriosa engenharia13. Por isso, podemos afirmar que o federalismo se traduz em uma relação tensional, na qual cada ente, ao mesmo tempo em que detém parcela de competência, deve observância à competência de outrem, em conjunto, entre os diversos entes estatais na consecução dos objetivos traçados pela CF/8814. Há uma relação de causalidade entre a CF e o Estado federal15. Para tanto, cada ente estatal recebeu, diretamente da Constituição, a parcela desse poder para exercer autonomamente suas múltiplas atribuições e encargos. À medida que cada ente estatal puder maximizar o exercício desse poder, em uma relação ao mesmo tempo dinâmica e tensional, sem invadir a esfera de outro ente estatal, estaremos diante de um verdadeiro federalismo. 


			A CF/88, ao mesmo tempo em que definiu as competências de cada ente estatal, competências exclusivas, privativas e concorrentes, legislativas ou materiais-executivas, incumbiu um regime de cooperação com vistas ao equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional instituindo o que se chamou de federalismo cooperativo. A divisão de poder em diferentes órbitas estatais não se traduz em certeza jurídica quanto à inexistência de conflitos no mundo dos fatos.


			Alguns elementos ou características são indispensáveis para configurar a vocação federal, tais como: a existência de uma Constituição rígida, dotada de superioridade no âmbito da hierarquia das leis que institui a forma federal de Estado, ao mesmo tempo em que se prevê a existência de um guardião na defesa da forma federativa que, no caso brasileiro, é desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal; a repartição em nível constitucional da competência; a presença de duas ou mais esferas de poder e governo, no caso brasileiro, a União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, dotados de autonomia política (possibilidade de eleger seus governantes) e instituir sua própria Constituição ou Lei Orgânica, e demais leis ordinárias e disposições infralegais; a existência dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário (federal e estadual); autonomia administrativa (autogestão e criação dos serviços públicos) e autonomia financeira (obtenção de recursos próprios obtidos conforme as receitas previstas); a impossibilidade de dissolução do vínculo federativo16 ou secessão; instrumentos para sua defesa17 e a existência de órgão representativo dos Estados-membros no governo central, no caso o Senado18 19 20 21.


			1.2 O FEDERALISMO E SUAS IMPLICAÇÕES NA EVOLUÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO


			Há quem ressalte que, na Federação, os Estados-membros abrem mão da sua soberania em prol da instituição de um Estado federal, este dotado de soberania22. Tal assertiva, entretanto, no nosso entender, não se aplica ao caso brasileiro, mas está relacionada aos Estados Unidos. As 13 colônias, em 1776, obtiveram sua independência e adotaram quanto à forma de Estado a confederação, institucionalizada a partir do Tratado celebrado em 1781, surgindo a Confederação dos Estados Americanos. A preservação da soberania dos 13 estados confederados; o direito de secessão, que poderia ser exercido a qualquer momento; as dificuldades de aceitação de decisões emanadas de um poder central, uma vez que, no modelo confederativo adotado inexistia um poder executivo único para impor medidas igualmente a todos os Estados confederados, eram pontos que fragilizavam a própria existência dos Estados Unidos enquanto Estado independente23.


			A obra O Federalista, de autoria de Alexander Hamilton, que eternizou sua luta e a de Jay e Madison em prol do pacto federal, trouxe argumentos, como: a necessidade da União para atingir-se a prosperidade política; a consciência da insuficiência do modelo confederativo para preservar a União e a necessidade de uma Constituição identificada com os princípios republicanos, sendo necessário, para tanto, a instituição de um governo com vigor para implementar esses objetivos. Tais fundamentos acabaram por sedimentar a instituição do primeiro Estado federal no mundo e a criação da primeira Constituição dos Estados Unidos, em 1787, sob as bases do sistema federalista24. 


			O modelo federativo adotado pelos Estados Unidos é chamado de federalismo dual ou clássico, porque instituiu duas órbitas ou níveis de poder. Do Estado federal ou União, instituindo-se um poder central separado de maneira rígida da órbita compreendida aos Estados federados ou Estados-membros, ambos com governos autônomos, limitados à sua esfera de competência25 e independentes entre si, embora, na prática, essa completa separação de poder estadual e federal tenha se mostrado difícil de realizar26. 


			Para a União estariam conferidos todos os poderes expressamente enumerados na própria Constituição, entre eles: de tributar; de contrair empréstimos; de regular o comércio internacional e interestadual; de cunhar moeda e seu valor; de definir determinados crimes e determinadas penas; de organizar e manter as forças armadas e declarar guerra etc.27 Estariam ainda englobados dentro dessa esfera todos os poderes e leis necessários para o exercício e concreção desses poderes expressos, criando a cláusula dos poderes implícitos. Os demais poderes, não expressos, caberiam aos Estados-membros, conforme Emenda X, de 1789, que estabeleceu a concepção dos poderes residuais não enumerados. E mesmo naqueles cuja competência era do Congresso, não estaria excluída a competência dos Estados-membros, que lhes competiam às competências residuais, podendo aditar e preencher lacunas, sendo-lhes vedada a elaboração de disposições que confrontassem as do direito federal.


			O que se viu quanto ao federalismo norte-americano foi o incremento das competências da União em detrimento das competências dos Estados-membros em razão do alargamento dessas competências pela jurisprudência da Corte Suprema, até porque a União era capaz de grandes empreendimentos frente à necessidade e ao advento de novas tecnologias, como o rádio, o telefone, o telégrafo, o transporte férreo, recebendo os Estados-membros subvenções em troca do consentimento na forma de fundos, que não podiam recusar em razão de princípios28. 


			Não obstante o aumento do poder federal decorrente da força financeira da União, é indiscutível que a organização político-administrativa continuou bastante descentralizada, cabendo a cada Estado-membro tratar de maneira própria as demandas político-sociais. Exemplo disso é o sistema de ensino público que, diante da ausência de uma política nacional, cometeu a cada Estado-membro estabelecer a sua política de ensino, que o fez mediante a descentralização para as das comunidades locais e distritos escolares29. Tal citação indireta decorre do seguinte excerto: 


			Nos Estados Unidos, não há um sistema nacional de ensino; cada estado é responsável pelo seu e deixa que as comunidades locais cuidem da administração das escolas públicas [...]. Daí, a Constituição dizer que educação não é responsabilidade federal e os estados repassarem seus direitos efetivos aos 16000 distritos escolares do país.30


			O federalismo norte-americano, quanto à sua formação, pode ser classificado por aglutinação ou centrípeto, ao contrário de desagregação ou centrífugo, porque se formou mediante tratado internacional pela agregação de vários Estados independentes que abdicaram da sua soberania em prol da constituição de um novo Estado, o soberano. Por outro lado, os Estados que concederam a sua soberania assumiram a condição de Estados-membros, dotados de autonomia, com poderes de gestão e decisão. De modo inverso, o federalismo por desagregação ou centrífugo se origina da desagregação de um Estado Unitário que se fragmenta em Estados-membros31 32, como foi o caso brasileiro na Primeira República. 


			Há quem utilize a palavra “centrípeta” para diferenciar a concentração de poder conforme o ente federal. Assim, se houvesse maior concentração de poder nas mãos da União, dando-se ênfase ao poder central em detrimento do poder local, estaríamos diante de um federalismo centrípeto; no centrífugo, de modo inverso, dar-se-ia ênfase ao poder local dos Estados-membros33. Nessa senda, pode-se ainda optar pelo equilíbrio entre as forças contraditórias na unidade e diversidade, do localismo e do centralismo, concebendo o federalismo de cooperação e o federalismo de equilíbrio entre os diversos entes34. 


			O federalismo brasileiro passa obrigatoriamente pela compreensão de como se formou o Estado brasileiro enquanto nação politicamente organizada. O federalismo, no Brasil, também detém raízes históricas, porém o marco temporal não foi a Independência, mas a Proclamação da República. Antes disso, convém retrocedermos um pouco para referir que a vinda da Família Real Portuguesa, em 1808, em decorrência das invasões napoleônicas em Portugal, com a transferência da sede do reino para o Brasil, provocou uma série de transformações. Era necessário dotar o Brasil de estrutura para receber não somente a Corte portuguesa, mas também a alta burguesia, que não tinha razão de permanecer em Portugal sob domínio francês, culminado, em 1815, com a Carta Régia que alçou o Brasil à condição de Reino Unido a Portugal e Algarve35.


			Era intenção de D. João, na condição de príncipe regente, governar o Reino Unido a partir do solo brasileiro. Com a morte de D. Maria I, a “rainha louca”, D. João, agora D. João VI, recebeu o título de príncipe real e herdeiro do trono. Em 1820 eclodiu a revolução do Porto, exigindo o retorno imediato da família real para Portugal e o retorno do Brasil ao status de colônia, deixando Pedro Alcântara na condição de príncipe regente36.


			 D. Pedro passou a contrariar os interesses portugueses em escala crescente, culminando com as exigências de seu retorno pelos seus compatriotas e sua memorável escolha em permanecer em solo brasileiro, conhecido como o “Dia do Fico”, situação que lhe alcançou prestígio na incipiente aristocracia brasileira que almejava a autonomia da pátria. Em 13 de agosto de 1822, D. Maria Leopoldina foi investida na condição de chefe do Conselho de Estado e na condição de princesa regente interina do Brasil, enquanto D. Pedro partira para São Paulo a fim de pacificar um conflito. As notícias nada alvissareiras vindas de Portugal, quanto à possibilidade de rebaixamento do Brasil à condição de colônia, fizeram com que a princesa, aconselhada por José Bonifácio de Andrade e Silva37, assinasse o decreto de Independência, encaminhando-o para D. Pedro, que o recebeu, em 7 de setembro de 1822, declarando o Brasil livre de Portugal38.


			A assinatura da Independência acabou implicando um alto custo político para D. Pedro I, gerando um clima de desconfiança, face aos benefícios concedidos aos portugueses para assegurar a independência. Fatores como a vastidão do território, até então explorado por meio das Capitanias Hereditárias, a diversidade cultural e as diferenças geográficas e climáticas resultaram na identificação de particularidades regionais, o desejo concomitante de descentralização e o prenúncio de ideais federalistas39.


			A Assembleia Nacional Constituinte, responsável pela institucionalização do Estado brasileiro, foi convocada pelo imperador, em 3 de maio de 1823, em razão do compromisso assumido. A adoção pela forma federativa chegou a ser cogitada em razão da influência do exemplo norte-americano, porém os partidários de D. Pedro I lutaram contra isso por temerem não somente o enfraquecimento do poder do monarca, mas também uma eventual secessão do país, que se pensava facilitada pela forma federativa40.


			A Assembleia Constituinte foi dissolvida em 12 de novembro do mesmo ano em razão da impossibilidade de conciliação entre os partidos brasileiro e português, diante da contínua exigência destes pela manutenção de privilégios obtidos ainda antes da independência, em detrimento daqueles. A dissolução da constituinte acabou por sepultar também o federalismo incipiente.


			Em 25 de março de 1824, foi outorgada a Constituição Imperial, fruto da incorporação dos ideais europeus pelos juristas responsáveis pela sua elaboração. Em exceção à teoria de Tripartição de Poderes de Montesquieu, nossa primeira Constituição adotou a teoria de Benjamin Constant, político francês de origem suíça, da existência de um quarto poder, chamado de Moderador, conferido ao imperador, a fim de corrigir eventuais excessos dos demais poderes41. A Constituição Imperial adotou a forma unitária de Estado. O território foi dividido em Províncias, cujos presidentes eram nomeados e demitidos pelo imperador. Havia a previsão dos Conselhos Gerais de Províncias, cuja competência era adstrita à proposição, discussão e deliberação sobre negócios, projetos e urgências. No mesmo ano eclodiu a Confederação do Equador, movimento revolucionário das províncias do Nordeste contra o regime monárquico e centralizador da Constituição Imperial.


			As alegações de favorecimento aos portugueses, após a Independência, aliadas à morte de D. João VI, em 1826, com a abertura da sucessão portuguesa, proclamando-se D. Miguel rei de Portugal, acabaram por precipitar a abdicação de D. Pedro I em favor de seu filho, D. Pedro II, para lutar pelo trono português, dando-se início ao Segundo Reinado, sob-regência, em face da menoridade de D. Pedro II até completar a maioridade42. 


			 Na regência de D. Pedro II, o ato adicional de 1834, Lei 16, de 12 de agosto de 1834, representou uma reforma constitucional como tentativa de ampliar os poderes provinciais, atendendo parcialmente às reivindicações, posteriormente restringidas pela Lei 105, de 12 de maio de 1840, que representou um retrocesso e forçou ao unitarismo43. A resistência à centralização, com a eclosão de vários conflitos regionais, aliados aos clamores da república e à abolição da escravatura, levou ao fim do regime imperial44. 


			A Constituição Imperial não fez qualquer menção à matéria ambiental, muito embora o país fosse, na época, produtor e exportador de produtos agrícolas e minérios. A concepção econômica dominante era a de que o Estado não deveria interferir na economia, sendo que a Constituição Imperial não trouxe qualquer regulamentação na matéria. Competia aos Municípios, no âmbito da regulamentação das posturas policiais, trazer regramentos sobre limpeza, urbanização, esgotamento e salubridade da atmosfera entre outros45.


			Em 15 de novembro de 1889, foi proclamada a República no Brasil e, a partir de então, se viu o positivismo filosófico de Comte no pensamento jurídico brasileiro que, aliado à admiração às ciências exatas, propiciou um novo impulso no movimento de codificação no Direito brasileiro46.


			A adoção pelo modelo federal no Direito brasileiro se deu com a primeira Constituição da República de 1891, que anunciava tanto a forma republicana de governo como a forma federativa de Estado. A nação brasileira demandava, ao governo central, que as condições regionais fossem levadas em consideração e que terminasse a ineficiência de um centralismo inflexível que mantivesse as províncias, agora Estados-membros oprimidos47. Seguindo o exemplo do federalismo dual norte-americano, a Constituição de 1891 adotou o federalismo de competências estanques. Aos Estados competia todo e qualquer poder ou direito que não lhes havia sido negado por previsão expressa da Constituição. Nessa senda, competia à União legislar privativamente sobre direito civil, comercial, criminal e processual da Justiça Federal, o que se interpretou pela possibilidade de os Estados-membros legislarem em processo estadual48. Realçou-se a autonomia dos Estados-membros prevendo-se o princípio da não intervenção federal49, podendo inclusive os Estados elaborarem a sua própria Constituição, desde que atendidos e obedecidos os parâmetros federais e respeitando-se a autonomia municipal. 


			A União, constituída de modo perpétuo e indissolúvel, era formada pelas antigas províncias, agora Estados Unidos do Brasil. Cada uma das antigas províncias formaria um Estado-membro e a esses se impunha a descentralização em Municípios. Também foi demarcada uma zona de terra no planalto central, para onde deveria ser transferido o Distrito Federal, o qual se constituiria em um Estado. Os Estados-membros contavam com a autonomia e deveriam prover suas próprias despesas e necessidades de seu governo e administração, ressalvado, para quem solicitar, o auxílio da União em caso de calamidade pública. Esse fator decorrente da repartição horizontal do poder revelou a inadequação desse arranjo federativo em razão dos diferentes níveis de desenvolvimentos entre os Estados50.


			Estados como São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul prosperaram a sua arrecadação tributária, o que lhes permitiu atender convenientemente às necessidades públicas, tornando-os autossuficientes. Enquanto isso, os Estados mais pobres, que não conseguiram alcançar um nível de arrecadação suficiente para atender às suas necessidades elementares, foram obrigados a demandar ajuda da União que, por muito tempo, resistiu em concedê-la, ampliando as disparidades regionais. 


			Diante desse quadro, a União deixou de resistir aos apelos dos menos ricos, vindo a sufocar o federalismo dual, restringindo a autonomia de muitos Estados. Exemplo dessa situação se deu com o combate a secas no Nordeste, abrindo a brecha para a ingerência da União nos negócios dos Estados da região, criando novas práticas que se estenderam para o restante do país. A União criou, em 1912, a Inspetoria Federal de Obras contra as Secas do Nordeste, o primeiro órgão de cooperação no federalismo brasileiro entre a União e os Estados, o que acabou enfraquecendo a autonomia51.


			Durante a vigência da Constituição de 1891, dois fatos relevantes impuseram uma mudança, forçando um novo paradigma constitucional: a Primeira Guerra Mundial (1914 a 1918) e o golpe de Estado de 1930, que depôs Washington Luís e impediu a posse do presidente eleito Júlio Prestes, com a ascensão ao poder de Getúlio Vargas, que passou a governar por decreto e nomear interventores nos Estados, deturpando o federalismo recém-implantado. Em oposição ao golpe, deu-se a revolução de 1932, entre 9 de julho e 4 de outubro do mesmo ano, movimento ocorrido em São Paulo, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul, que tinha por objetivo derrubar o governo provisório de Vargas. Embora reprimida pelo governo, a Revolução de 1932 teve o condão de fomentar uma nova Assembleia Constituinte em 1933, cujo resultado foi a Constituição Federal de 1934.


			A Constituição de 1934 manteve a forma federativa proclamada em 1891, constituindo a nação brasileira pela união perpétua e indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios em Estados Unidos do Brasil. A nova Carta Política alterou significativamente as competências legislativas e administrativas da União e dos Estados ao mesmo tempo em que preservou a autonomia do Município naquilo que corresponde a seu peculiar interesse. Houve um incremento da competência da União para legislar privativamente52, excluindo dos Estados, por exemplo, a possibilidade de legislar em matéria processual, o que não prejudicou o federalismo. O objetivo era que as normas federais estabelecessem patamares legislativos a serem observados em todo o país53.


			Na Constituição Federal de 1934, observou-se o adensamento das competências privativas da União, sem prejuízo de que, em relação a alguma dessas competências54, pudessem os Estados-membros suprir lacunas ou deficiências sem dispensar a exigência da legislação federal, competindo à União o estabelecimento de normas gerais. Assim, o texto constitucional para compensar o incremento da competência privativa da União promoveu a sub-repartição da sua esfera de competência, deslocando para o domínio comum da legislação federal e da legislação estadual supletiva, admitindo dupla atividade legislativa, federal e estadual, sobre a mesma matéria. 


			Essa Constituição trouxe uma série de regulamentações no que diz respeito aos recursos naturais. Entre essas matérias, encontram-se as relacionadas a riquezas do subsolo, mineração, águas, energia hidrelétrica, florestas, caça e pesca e a sua exploração. Concomitante à Constituição foram editados o Código Florestal pelo Decreto 23.793, de 23 de janeiro de 1934, e o Código das Águas, Decreto 24.643, de 10 de janeiro de 1934.


			Além da competência legislativa suplementar, estabeleceu a competência material concorrente, voltada para práticas administrativas que podiam tanto ser exercidas pela União como pelos Estados na execução das políticas públicas. Entre essas, tinha a de proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico. Aos Municípios, era assegurada autonomia relacionada a tudo o que correspondesse ao seu peculiar interesse, como a eletividade do seu governo, criação dos seus tributos, organização dos seus serviços e aplicação de sua receita55. A Constituição de 1934 consagrou oficialmente, embora timidamente, o federalismo cooperativo no sistema constitucional brasileiro56 sob influência das Constituições Alemã (1919) e Austríaca (1920), que também adotaram o modelo federativo.


			A Constituição Alemã de Weimar limitou-se a estabelecer a competência da União quanto às matérias que eram exclusivas (art. 6º) do direito de legislar (art. 7º), bem como do estabelecimento de regras uniformes e regras normativas (art. 9º e 10º). Se a União não desempenhasse tal competência, em determinados casos, os Estados adquiriam o direito de legislar. Tal eventualidade de legislar não alcançava o nível de repartição de competência57, embora previstos em seu texto, no subitem VIII “a”, as tarefas comuns, cooperação administrativa, estabelecidas no art. 91, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, que tratavam respectivamente da colaboração da Federação na distribuição de custos, no planejamento do ensino e no fomento da pesquisa, nos sistemas técnicos de informação, na comparação de desempenho e na seguridade básica dos desempregados58. 


			A Constituição da Áustria previu a repartição da competência da seguinte forma: a Federação (União) recebeu a competência de legislar e de executar determinadas matérias (art. 10 a 17). Em outro preceito, a Federação deteve a competência de legislar sobre determinadas matérias e a execução para os Estados (art. 11.1 até art. 4). E, finalmente, reservou-se à Federação a competência para legislar sobre princípios e para os Estados a legislação de aplicação e execução para os Estados (art. 12.1 até art. 8), 

estabelecendo um novo pacto federativo com a comunicação entre a legislação da Federação e a execução aos Estados59.


			Infelizmente, a Constituição de 1934 teve sua vigência interrompida antes que se pudesse avaliar a competência suplementar dos Estados, sendo rasgada pelo golpe de Estado, o chamado “Estado Novo”, consolidando-se o poder de Vargas. A Constituição Federal de 1937 foi inspirada na Constituição Polonesa de 1935, do marechal Piłsudski, que ficou conhecida como “a polaquinha”. Ela consolidou e personificou o Poder Executivo na pessoa do presidente da República, relegando o Poder Legislativo a um segundo plano. O presidente da República teve suas atribuições dilatadas, dirigia a República por meio de decretos-leis60 e sua influência projetava-se, inclusive, em direção ao Judiciário, uma vez que o presidente do Supremo Tribunal Federal, até então eleito pelos seus pares, passou a ser escolhido pelo presidente da República. O que houve, na verdade, foi uma ditadura pura e simples, com a concentração de todo o Poder Executivo e Legislativo nas mãos do presidente da República61.


			Embora a Constituição de 1937 previsse a forma federativa de Estado62, tornou a intervenção nos Estados regra, transformando-os em coletividades decentralizadas que permaneciam sob o controle e fiscalização do presidente da República. Em razão dessa situação, apresentava-se como um verdadeiro Estado unitário decentralizado63, e muito dos seus preceitos tornaram-se inaplicáveis, resultando em letra morta64. No âmbito das normas ineficazes da Constituição de 1937, tem-se a previsão de que lei federal poderia autorizar os Estados a legislarem em matéria de competência exclusiva da União, tanto para regular a matéria como para suprir lacunas da legislação federal quando presente o interesse de um ou alguns Estados-membros65. A lei estadual somente entraria em vigor mediante a aprovação do governo federal. Noutro caso, e independente de autorização, os Estados poderiam legislar no caso de haver lei federal sobre a mesma matéria para suprir-lhes as deficiências ou atender às peculiaridades locais, desde que não dispensassem ou diminuíssem as exigências da lei federal; ou, não havendo lei federal e até que essa regule, sobre determinados assuntos, entre eles as relacionadas riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia hidrelétrica, florestas, caça e pesca e sua exploração66.


			Como refere Horta, a técnica de 1937 estava a serviço da concepção centralizadora e autoritária de poder sem acolher a solução autônoma da legislação estadual complementar ou supletiva que a Constituição de 1934 revelou originariamente67. Ponto interessante nessa Constituição foi a equivocada redação do artigo 187 que, embora determinasse que o diploma entrasse em vigência em sua data, determinava a sua submissão a um plebiscito na forma regulada por decreto pelo presidente da República. Ocorre que nem o decreto nem o plebiscito existiram. Supõe-se ainda equívoco, em sua técnica, estabelecer plebiscito quando, na verdade, devesse prever referendo. Porém, se essa era a intenção do legislador, é questionável a sua vigência em face da não observância do próprio preceito que posteriormente foi revogado pela Lei Constitucional nº 9, de 28 de fevereiro de 1945.


			Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, de 1939 até 1945, a afirmação de princípios da democracia levaria soldados brasileiros a lutarem em terras estrangeiras por um ideal que, dentro do próprio país, não existia68. Em 1945, as Forças Armadas se comprometeram com a constitucionalização do país e depuseram Vargas. Face à ausência de um Poder Legislativo reunido, a Presidência da República foi entregue ao presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro José Linhares, que, em seus três primeiros meses, revogou certos dispositivos da Constituição de 1937, abrindo caminho para a Constituinte de 1946. Antes se fizeram eleições gerais, quando elegeram para presidente da República Eurico Gaspar Dutra, em 2 de dezembro de 1945.


			Sob a vigência da Constituição Federal de 1946, sucederam-se várias crises políticas, sendo as mais importantes a eleição (1950) e o suicídio (1954) de Getúlio Vargas. Assumiu o vice, Café Filho (1954), que adoeceu, assumindo então o presidente da Câmara, Carlos Luz (1955), que foi deposto, assumindo Nereu Ramos (1955), seguido por Juscelino Kubitschek, eleito para o mandato (1955/1961). Jânio Quadros venceu a eleição para o mandato seguinte, mas sete meses depois renunciou, assumindo o poder o vice, João Goulart. Os militares vetaram a posse de Jango, que somente viria a assumir a Presidência após a aprovação da Emenda Constitucional (EC) nº 4, de 2 de setembro de 1961, que lhe retirava poderes e criava o parlamentarismo. Referida emenda previa a realização de plebiscito em 1965 para a manutenção ou não do parlamentarismo. Jango conseguiu apoio para a antecipação do plebiscito, que se realizou em 6 de janeiro de 1963, determinando a volta do presidencialismo. Jango, demonstrando despreparo, sendo instável e inseguro, perdeu o poder em 1º de abril de 1964 com o movimento militar iniciado no dia anterior.


			Uma vez perpetrado o golpe, a junta militar, sob a justificativa de que a vontade popular tanto poderia se manifestar pelas eleições ou pela revolução, sendo essa uma forma radical do poder constituinte, editou o Ato Institucional nº 1, que, embora mantendo a Constituição Federal de 1946, a Constituição dos Estados-membros e suas respectivas emendas, suspendeu as garantias individuais e decretou a possibilidade de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 10 anos. Também cassou mandatos legislativos federais, estaduais e municipais, excluída a apreciação judicial desses atos. Em dezembro de 1966, foi editado o Ato Institucional nº 4, convocando o Congresso extraordinariamente para o período de 12 de dezembro de 1966 a 24 de janeiro de 1967, a fim de elaborar uma nova Constituição. 


			No último dia da convocação extraordinária, foi editada a Constituição Federal de 1967. Manteve-se a forma federativa e, se compararmos os preceitos relativos às competências da União, dos Estados e Municípios entre as Constituições de 1946 e 1967, observar-se-á que seus conteúdos não discrepam na essência. Porém, a doutrina é unânime em apontar que o federalismo adotado foi apenas de fachada face à possibilidade de nomeação dos prefeitos pelo governador de Estado69. A concentração do poder nas mãos do Executivo federal fazia com que os entes periféricos se colocassem em situação de dependência. É o caso dos governadores que passaram a ser eleitos pela Assembleia Legislativa mediante votação nominal sem a observância do sufrágio universal, passando a ser qualificados como biônicos.


			O Ato Institucional nº 5 recrudesceu ainda mais o regime ditatorial, autorizando o presidente da República sob o fundamento do interesse nacional em decretar a intervenção nos Estados e Municípios e decretar o recesso de todo o Poder Legislativo, Congresso Nacional, Assembleias Legislativas e Câmaras de Vereadores, além de decretar Estado de Sítio e suspender os direitos políticos.


			Sobreveio, em 1969, a EC nº 1 e, embora tivesse o título de Emenda Constitucional, é apontada como expressão do poder constituinte originário e não derivado. Da mesma forma que a anterior, também previu a forma federativa de Estado, estabelecendo competência a cada ente, como forma de preservar o federalismo. Entretanto, manteve o centralismo no governo central e o esvaziamento da autonomia dos entes periféricos70.


			No ano de 1983, o então deputado Dante de Oliveira apresentou a proposta de Emenda à Constituição nº 5/1983, que previa eleições diretas para presidente e vice-presidente da República, com apoio popular, sob o título “Diretas Já”. A proposta não obteve o número suficiente de votos, mas estava lançada a semente da redemocratização. Após 20 anos de regime militar, o colégio eleitoral elegeu Tancredo Neves, o primeiro civil depois de cinco militares para exercer a Presidência e que morreu antes da posse. José Sarney assumiu a Presidência e, em cumprimento da EC nº 16/1985, convocou uma Assembleia Constituinte responsável pela elaboração da CF/88. 


			A CF/88 redesenhou o federalismo brasileiro. Foi buscar inspiração no modelo de Estado federal instituído pela Lei Fundamental de Bonn, de 1949, que representou um marco na evolução das repartições de competência no Estado federal moderno. Os Estados (Länders) teriam competência para legislar na medida em que inexistir tal competência para a Federação (União). Esse novo federalismo alemão dividiu-se em dois núcleos fundamentais: o da competência exclusiva da Federação (União), limitada a 11 hipóteses relacionadas principalmente aos poderes da própria soberania intransferíveis, como relações internacionais, imigração, emigração, extradição nacionalidade, crédito, câmbio, pesos e medidas, moeda, serviço postal, telecomunicações; e o núcleo da competência, concorrente ou comum distribuída pela Constituição entre Federação (União) e os Estados, englobando 23 hipóteses de legislação concorrente, entre eles alguns ramos como direito civil, direito penal, regime penitenciário, estado civil, direito de reunião e associação, direito econômico, direito do trabalho, organização social das empresas, seguro social e seguro desemprego. O normal é que a competência dos Estados seja prioridade, enquanto a competência da Federação é excepcional. Nessa hipótese, cabe à Federação a edição de regras gerais em determinados assuntos assegurando aos Estados a legislação complementar71. 


			A partir da caracterização da federação como forma de Estado que pressupõe a repartição de poderes e a descentralização de entes autônomos coordenados por um ente central, o tema da repartição de competência possui lugar de destaque e está intrinsecamente relacionada com o federalismo72. A ausência de delimitação dos poderes torna desequilibrada e conflituosa a convivência e coloca em risco o próprio pacto federativo. A repartição de competências tornou-se essencial para a manutenção de um relacionamento harmonioso entre os entes federativos, cuja preocupação maior será encontrar um equilíbrio satisfatório. 


			Atualmente, o federalismo exerce o papel de garantia de liberdade e eficiência, impondo um balanceamento de poderes entre os diversos entes ao mesmo tempo em que se lhe agrega a função de garantidor da democracia participativa com a multiplicação dos centros de decisão política, possibilitando ao cidadão ficar mais próximo do poder. Na consecução desses objetivos, deve-se buscar o equilíbrio de forças, onde a União exercerá os poderes relacionados com os interesses gerais da própria Federação, enquanto caberá aos Estados-membros, Distrito Federal e Municípios decifrar o comando geral e adaptar à realidade de cada um. 


			1.3 REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 


			A República Federativa do Brasil73 é composta de União, Estados, Distrito Federal e Municípios, todos autônomos entre si nos termos da Constituição Federal. Esses entes federativos manifestam-se sobre a mesma população, no mesmo território e ao mesmo tempo, revelando a complexidade do modelo federativo que se realiza por meio da repartição da competência74 75 Sobre determinada pessoa, física ou jurídica, irradiam eficácias da CF, da Constituição de determinado Estado e Lei Orgânica Municipal, as legislações nacional, estadual e municipal, sem excluir os atos normativos internos e decisões administrativas de determinado ente federativo, apenas para exemplificar a complexidade do federalismo. 


			A CF/88, situada no ápice do ordenamento jurídico, exerce o papel de norma jurídica fundamental, dando suporte de validade de todo o ordenamento jurídico nacional76. É tarefa fundamental da Constituição organizar a Federação em normas que dispõem sobre poderes, os órgãos federais e a competência de cada um77. Ela estabelece a organização do Estado, os poderes-deveres de cada ente público federativo, os limites de atuação do poder estatal, bem como uma carta de direitos fundamentais a todos que integram o meio social. O constituinte de 1988 estabeleceu, na estrutura do nosso Estado federal, três ordens estatais: União, Estados-membros e Municípios. O Distrito Federal, presente em nossa organização, possui competências que ora se identificam com feição de Estado-membro, ora de Município. Embora inexista hierarquia entre os entes, pode-se afirmar que a conformação constitucional estabeleceu uma hierarquia de interesses, não apenas pela concentração de competências à União, mas também na prevalência da lei federal, em caso de competência concorrente legislativa, significando que tal interesse representaria o interesse geral da nação.


			A União é o ente federal formado pela reunião dos demais entes, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, porém constituindo pessoa jurídica de direito interno, autônoma, dotada e de autogoverno. A União é o ente dotado de soberania e, dentro dela, existem Estados-membros e Distrito Federal autônomos. Cada Estado-membro engloba, em seu território, um conjunto de Municípios, dotados de autogoverno e autonomia. É da essência de um Estado federal a existência da pluralidade de Estados-membros que o compõem. Os Municípios compõem o terceiro ente político integrante da Federação brasileira nos termos da CF/88, que expressamente o alçou a essa condição. 


			A Federação, conforme Silva, consiste na união de coletividades regionais autônomas78 e caracteriza-se pela associação parcial de coletividades em vista da realização de interesses comuns e, reciprocamente, pela autonomia parcial dessas mesmas coletividades em vista do atendimento a seus interesses particulares79.


			O funcionamento de um Estado federal é delicado, uma vez reconhecidas as autonomias parciais dos entes que o compõem, onde podem surgir conflitos a todo o momento, dada a existência de ordens jurídicas distintas no mesmo território, convivendo lado a lado e devendo ser aplicados aos mesmos cidadãos80. A repartição de competência é o mecanismo constitucional prévio e necessário para assegurar o convívio dos diversos ordenamentos que compõem o Estado federal81, a fim de delimitar a parcela de poder destinada a cada ente federal, na tarefa de concretizar os objetivos constitucionais, entre os quais está o respeito aos direitos fundamentais como meio para assegurar a dignidade da pessoa humana. 


			Nesse ponto, ressalta-se o poder destinado a todos os entes federados na tarefa de defender e preservar o meio ambiente equilibrado em prol das coletividades presentes e futuras. A repartição de competência no estudo do federalismo é encarada como o ponto central da construção federal. O traçado estabelecido pela CF/88 delimita os domínios de cada ente federativo. É possível identificar a extensão da competência e a tendência centralizadora, no caso de ampliação dos poderes da União, ou descentralizadora, se a atribuição se concentrar nas mãos dos Estados-membros. A CF/88 abandonou a concepção clássica de concentração dos poderes à União e de poderes reservados aos Estados-membros.


			O equilíbrio federativo na CF/88, na visão de Silva,


			[...] se fundamenta na técnica de enumeração dos poderes da União (Art. 21 e 22) como poderes remanescentes para os Estados (Art. 25, § 1º) e poderes definidos indicativamente para os Municípios (Art. 30), mas combina, com essa reserva de campos específicos (nem sempre exclusivos, mas apenas privativos).82


			A repartição de competências na CF/88 abrange seis campos diferentes, que incluem competências materiais e legislativas. As competências se dividem em: competência geral e exclusiva da União (art. 21); competência privativa da União para legislar (art. 22, I a XIX, e § único); competência (material ou executiva) comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 23, I a XXII, § único); competência de legislar concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, I a XVI, § 1º, 2º, 3º, 4º) e competência remanescente aos Estados (art. 25, § 1º). O Município foi elevado pela CF/88 à condição de ente federativo e, embora participe com os demais entes da repartição da competência material, não participa da repartição competência federal, no âmbito legislativo privativo ou concorrente, reservando a Constituição um espaço próprio para legislar sobre interesse local (art. 30, I).


			No âmbito da competência exclusiva da União, percebe-se a amplitude das competências da União demonstrando, ao longo do desdobramento, a múltipla dimensão dos poderes federais-nacionais do Governo Federal e a diversidade de matérias de que depende o impulso da Federação, titular do ordenamento central83. Enquanto a competência exclusiva material da União compreende as regras de natureza declaratória para definir o que a União pode fazer no exercício do poder federal e nacional, inclusive no âmbito da legislação federal, da administração federal e da jurisdição federal, a competência legislativa privativa da União incorpora tais preceitos autorizativos por meio dos órgãos de manifestação legislativa. Daí a correspondência entre as atribuições da competência geral e a competência legislativa, sem a qual a competência geral se transformaria em um corpo imóvel. 


			Essa correspondência vocabular, quando ostensiva, se exterioriza por meio de repetição de expressões iguais ou equivalentes (art. 22, IV, VII, IX, X, XVII, XVIII, XXI, XXV, XXVII); quando não ostensiva, situar-se-á em preceito mais genérico das hipóteses da competência legislativa federal, abrigando-se no amplo conteúdo do direito material e do direito processual (art. 22, I) situadas na competência geral do Estado soberano84.


			Não existe um único critério para compreensão do estudo da repartição de competências. Um dos critérios aptos a explicar a divisão de competências é a proposta por Mendes e Branco85, que a visualizam tanto em um viés horizontal como vertical de competências. A primeira identificada nas competências materiais ou executivas e dirigidas a todos os entes, e a segunda relacionada à competência de legislar atribuída a todos os entes, porém respeitando a regra de que à União caberá legislar sobre normas gerais (art. 24, § 1º), abrindo-se espaço suplementar aos Estados-membros e Distrito Federal (art. 24, § 2º), ou mesmo plena, na ausência de normas gerais da União, e aos Municípios caberá legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I).


			A classificação sob esses critérios subdivide-se em dois grandes grupos com suas subclasses: competência material e competência legislativa. A competência material é composta de subclasses: competência material (executiva) exclusiva (art. 21); competência comum (administrativa) (art. 23). Já a competência legislativa divide-se em: competência legislativa exclusiva (art. 25, § 1º e 2º); competência privativa (art. 22); competência concorrente (art. 24) e competência suplementar (art. 24, § 2º). Segundo Silva:


			O princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades componentes do Estado federal é o da predominância do interesse, segundo o qual à União caberão aquelas matérias e questões de predominante interesse geral, nacional, ao passo que aos Estados tocarão as matérias e assuntos de predominante interesse regional, e aos Municípios concernem os assuntos de interesse local. [...] Acontece que num Estado moderno, se torna cada vez mais problemático definir o que é interesse geral ou nacional do que seja interesse regional ou local.86


			O primeiro ponto a destacar refere-se à distinção entre as competências exclusivas e as competências privativas. Silva87 as diferencia a partir da possibilidade ou não de delegação. Assim, a competência exclusiva é atribuída a um ente federativo com caráter de exclusividade, em que somente aquele ente detém a competência, com a exclusão das demais, enquanto na privativa haveria uma possibilidade de delegação88. Almeida89, embora aceite ser válido estabelecer uma classificação das competências, utilizando-se o critério de delegáveis e não delegáveis, entende inapropriado diferenciá-las pelo uso dos termos “privativo” e “exclusivo”, competências próprias que podem ou não ser delegadas, como se o termo “privativo” não exprimisse tanto quanto o termo “exclusivo” a ideia daquilo que é da titularidade de um ente com a exclusão dos demais. 


			Bastos, analisando a competência privativa pelo viés da possibilidade de delegação por meio de Lei Complementar, afirma que não será possível delegar matérias da mesma natureza da que aufere a União. A Lei Complementar deverá determinar o alcance da delegação, limitada a questões específicas90. Desacredita o autor essa possibilidade de delegação, justificando que a União será mais tentada a legislar de uma vez sobre tais questões do que cuidar de uma Lei Complementar91 que especifique tais pontos. 


			A partir do artigo 22 da CF/88, é possível inferir que as competências ali descritas são privativas da União e poderão ser delegadas aos Estados por Lei Complementar, que há de fixar-lhes os limites da atuação em questões específicas. Nos preceitos específicos constantes no artigo 22 (IX, XXI, XXIV, XXVII), está expresso que, quanto às matérias ali tratadas, a União deverá estabelecer diretrizes ou normas gerais92. 


			Dessa constatação, surgem alguns questionamentos. Existe diferença quanto ao alcance das normas no âmbito da competência privativa comparativamente entre si, considerando o comando constitucional que fixa a competência para estabelecer diretrizes ou normas gerais? Tal competência para legislar sobre normas gerais confunde-se com a competência concorrente para legislar, cuja competência da União prevista destina-se também a estabelecer normas gerais?


			A segunda questão levantada ocorre em relação aos outros incisos do artigo 22 da CF/88, excetuando-se os incisos IX, XXI, XXIV, XXVII, que continuam a permitir a delegação. Qual a natureza, nesses casos, das normas da União, em caso de eventual delegação? Seriam também normas gerais em relação à União?


			Na tentativa de responder a tais questionamentos, é necessário ter presente que, em termos de competência privativa da União, a regra é que o seu exercício seja conferido com plenitude ao ente federativo, que fica autorizado a normatizar todos os seus aspectos, gerais e específicos relacionados à matéria93. E no âmbito da competência, concorrente à regra decorrente da norma constitucional, à União compete tão somente a edição de normas gerais, ficando com os demais entes federativos a competência suplementar. Silva94, ao contrastar a competência privativa da União para legislar sobre Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 22, IX) e a competência concorrente da União, para legislar sobre a Educação (art. 24, IX), viu-se nisso certa redundância. Inexistindo incoerência, somando-se as duas competências na mesma coisa, se reconhece como sendo um dispositivo a mais sem necessidade. 


			A competência privativa da União, para editar normas gerais previstas no artigo 22 (XXI, XXVII), não exclui a competência dos Estados-membros para suplementar a referida legislação. Não é porque não consta do rol da competência concorrente que os Estados e o Distrito Federal (não sobre a polícia militar, que não é dele) não podem legislar suplementarmente. A competência suplementar dos Estados não se restringe no âmbito da competência concorrente, onde a União detém a competência para editar normas gerais, mas também em outros dispositivos constitucionais, porque a característica da legislação principiológica (normas gerais, diretrizes, bases), na repartição de competências federativas, consiste na sua correlação com a competência suplementar dos Estados95.






OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/capa.png
Mozart Leite de Oliveira Junior

>
5 8ot gp

g

% 4

oy








OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/image/logoappris.png





